Comarca da Capital – 12ª Vara de Fazenda Pública

Juiz: Adolpho Correa de Andrade Mello Júnior
Processo nº: 0044023-82.2007.8.19.0001 (2007.001.042177-7) 

S e n t e n ç a Ação proposta por Antonio Alberto Pina Mosa em face do Município do Rio de Janeiro no qual postula sentença que lhe restitua indébito, como se extrai de fls. 02/03. Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 04/28v.. Contestação às fls. 39/42. Promoção do Ministério Público às fls. 53/55. É o RELATÓRIO. DECIDO. O autor postula sentença que lhe restitua indébito, o Município alinha a decadência do direito e o Ministério Público opina no sentido da procedência do pedido. Eis o quadro. Inicialmente, mister esclarecer que na presente, não irá se discutir sobre o direito do autor a obtenção do indébito, até porque, questão já decidida em outra lide, e, sim, apenas, se ultrapassado ou não o prazo para tal postulação. O pagamento do valor de quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos deu-se em 25 de setembro de 1998, e quanto a isto dúvida não há. Com as primeiras premissas, prossigo. Na doutrina e jurisprudência, controvérsia há, quanto a tratar-se de prazo prescricional ou prazo decadencial. O que importa, no caso concreto, é que o autor não se quedou inerte, buscou o seu direito, propondo ação declaratória cumulada com repetição de indébito, isto em 27 de julho de 2001, antes, pois, de se ultimar o prazo de cinco anos. Esta reconheceu que o Município, ora réu, não poderia ter exigido o ITBI, eis que o fato gerador materializara a incidência do ITD, imposto que é devido ao Estado. Entretanto, relativamente ao pleito de restituição, decidiu o Juiz prolator da sentença, titular da 11ª Vara da Fazenda Pública: ( ... ) Com relação ao pedido de repetir aos autores o valor recolhido a título de ITBI, monetariamente corrigido, a partir da data do pagamento indevido, a teor do que determina o enunciado da súmula 162 do STJ, entendo que o mesmo deve ser apreciado e solicitado ao Juízo da 12ª Vara da Fazenda Pública, competente para as matérias tributárias municipais. Decisão confirmada em segunda instância. Ante o exposto, denota-se que o autor, postulou a declaração do seu direito, dentro o prazo de cinco anos, e o teve reconhecido. Não obteve a restituição, de logo, ante o entendimento adotado pelo juiz prolator da sentença. Em sendo assim, não pode o mesmo se ver privado de receber algo que é seu, por justiça, e que fora pago indevidamente ao Município. À conta do acima, JULGO PROCEDENTE o pedido, e CONDENO o Município a restituir ao autor, o valor de R$ 575,65 ( quinhentos e setenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos ), corrigido monetariamente desde 25 de setembro de 1998. CONDENO o Município a reembolsar as despesas processuais ( taxa judiciária e custas judiciais ), efetivamente desembolsadas, além de pagar honorários que fixo em 10% ( dez por cento ) incidente sobre o valor atribuído à causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 26 de março de 2010. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito. 
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